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RECURSO ADMINISTRATIVO 

PROCESSO N. 009/2025 
EDITAL N. 009/2025 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N. 002/2025 
 
À  
Comissão de Licitação do SAAE -Águas de Lindoia 
 
A empresa JUSTA CONSTRUTORA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº14.954.601/0001-
48, Inscrição Estadual nº 182.089.679.113 sediada à Rua Tiradentes, n. 200, Centro, no 
município de Araras, Estado de São Paulo, por intermédio de seu representante legal, 
JAIR GONÇALVES DE LIMA JUNIOR, portador da cédula de IdenƟdade RG nº 44.526.486-
X e inscrito no CPF nº 376.456.358.35,  

 

I. RECURSO ADMINISTRATIVO 

A empresa Justa Construtora LTDA já qualificada e classificada em 2º lugar no certame, 
vem, respeitosamente, interpor recurso contra a habilitação da empresa Vitoria  
& Vitoria Construções LTDA com base nos fatos e fundamentos a seguir expostos. 

 

II. SÍNTESE DA IMPUGNAÇÃO 

A empresa Vitoria & Vitoria Construções LTDA, classificada em primeiro lugar, foi 
indevidamente habilitada, pois: (1) não apresentou o balanço patrimonial do exercício 
de 2023, em descumprimento às exigências do edital; e (2) declarou falsamente, no 
sistema eletrônico, ser microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP), visto que 
possui faturamento superior a R$ 4,8 milhões no ano-calendário de 2024, conforme 
registros do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCE-SP). 

 

III. DO DESCUMPRIMENTO DA EXIGÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DO BALANÇO 
PATRIMONIAL 

Nos termos do edital, era obrigatória a apresentação do balanço patrimonial do exercício 
de 2023, conforme disposto no Anexo IV (Termo de Referência) item 10.11 pagina 35: 

“10.11 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) úlƟmos” 

Assim como no art. 69 da Lei nº 14.133/2021, que estabelece:  

"Art. 69. [...] será restrito à apresentação da seguinte documentação: I - balanço 
patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
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contábeis dos 2 (dois) úlƟmos exercícios sociais; [...] assinadas por contador 
habilitado e pelo proprietário da empresa." 

A empresa Vitoria & Vitoria Construções LTDA não apresentou o balanço patrimonial de 
2023, conforme constatado na análise da documentação de habilitação. Tal omissão 
configura descumprimento expresso do edital, violando o princípio da vinculação ao 
edital e jusƟficando a inabilitação. 

 

IV. DA FALSIDADE NA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME/EPP 

A empresa Vitoria & Vitoria Construções declarou, no sistema eletrônico, ser 
enquadrada como microempresa conforme declarado expressamente pela empresa em 
campo próprio do sistema eletrônico, cuja comprovação segue anexa: 

 

Nos termos do item 2.51 do edital informa que o licitante é responsável “pelas 
transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas 
propostas e lances, inclusive, os atos praƟcados diretamente ou por seu representante.” 

No item 3.2 do edital relata que: “O fornecedor enquadrado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3o da Lei Complementar no 
123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 
42 a 49, observado o disposto nos §§ 1o ao 3o do art. 4o da Lei n 14.133/2021”.  

Contudo, conforme consulta ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCE-SP), a 
empresa apresentou faturamento de R$10.379.868,91 (dez milhões e trezentos e 
setenta e nove mil e oitocentos e sessenta e oito reais e noventa e um centavos) no ano-
calendário de 2024, extrapolando o limite de R$ 4,8 milhões estabelecido pelo art. 3º da 
Lei Complementar nº 123/2006 para enquadramento como EPP. 
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O item 3.3 do edital estabelece que a falsidade na declaração sujeita o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, incluindo a inabilitação e outras penalidades, 
a declaração falsa também viola o item 2.8, que prevê a desclassificação por dados 
cadastrais incorretos. 

Os empenhos registrados pelo Tribunal de contas do estado de São Paulo podem ser 
verificados através do link hƩps://www.transparencia.tce.sp.gov.br/despesas-
fornecedor como demonstra a imagem abaixo: 
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A somatória dos contratos assinados pela empresa licitante alcança R$10.379.868,91 
(dez milhões e trezentos e setenta e nove mil e oitocentos e sessenta e oito reais e 
noventa e um centavos), portanto, a conduta da empresa configura declaração falsa, 
vedada pelo art. 155, III da Lei 14.133/2021, ensejando impedimento de licitar e 
contratar com a Administração, além da desclassificação imediata nos termos do item 
3.3 do edital. 

No caso em tela, além da desclassificação da proposta, cabe que seja aplicado Processo 
AdministraƟvo e até mesmo criminal contra a empresa licitante, com a aplicação de 
sanções proporcionais e razoáveis ao ato comeƟdo. 

 

V. DA VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA LICITAÇÃO 

A habilitação da Vitoria & Vitoria Construções LTDA fere os princípios da legalidade, 
isonomia, moralidade e vinculação ao edital (art. 5º da Lei nº 14.133/2021). A omissão 
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do balanço de 2023 e a declaração falsa conferiram vantagem indevida à licitante, 
prejudicando a recorrente, que cumpriu integralmente as exigências do edital. A 
manutenção da habilitação compromete a compeƟƟvidade do certame e o interesse 
público. 

Além disso, a habilitação indevida da empresa não apenas viola os termos editalícios, 
mas distorce a isonomia da disputa, frustra a seleção da proposta mais vantajosa e 
compromete a lisura do certame, em flagrante prejuízo ao interesse público e à 
segurança jurídica da contratação. 

 

 

VI. DOS PEDIDOS 

Diante do exposto, requer-se a esta Comissão: 

1. O conhecimento e acolhimento do presente recurso administraƟvo; 

2. A inabilitação da empresa Vitoria & Vitoria Construções LTDA por:  

 Descumprimento do edital ao não apresentar o balanço patrimonial de 
2023; 

 Prestação de declaração falsa quanto ao enquadramento como ME/EPP, 
com base em documentação pública do TCE-SP. 
 

3. A reclassificação das propostas, com a convocação da recorrente, classificada em 
segundo lugar, para a fase de habilitação. 

4. A aplicação das sanções cabíveis pela falsa declaração, conforme previsto no 
edital e na Lei nº 14.133/2021.  

5. A anexação dos documentos comprobatórios (ata do certame, consulta ao TCE-
SP, extrato do sistema eletrônico) ao presente recurso. 

 

 

 

 

 

_______________________________ 
Jair Gonçalves de Lima Junior 
Diretor / Representante Legal 

RG: 44.526.486-x 
CPF: 376.456.358-35 
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